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INSTITUI O PLANO DE CUSTEIO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOLIS, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS. a

JOSÉ CIVIS BARBOSA FERREIRA, Prefeito Municipal
de Miguelópolis, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais, e de conformidade com o disposto no
inciso VII, do artigo 73 da Lei Orgânica do Município de
Miguelópolis, de 05 dejaneirode 2000.

sanciona e promulga a seguinte Lei:
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele

Art. Io. O Regime de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
Miguelópolis, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, destina-se a assegurar a cobertura dos
benefícios de aposentadoria e pensão na forma de lei específica.

Art. 2o. O Plano de Custeio do Regime de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Miguelópolis será financiado mediante recursos provenientes do Município, através dos
órgãos dos Poderes Legislativo e Executivo, inclusive de suas autarquias e fundações e das
contribuições sociais obrigatórias dos segurados ativos, além de outras receitas que lhe forem
atribuídas.

Parágrafo único - As contribuições do Município, através dos órgãos dos Poderes Legislativo
e Executivo, inclusive de suas autarquias e fundações, bem como ado pessoal ativo, somente poderão
ser utilizadas para pagamento de benefícios previdenciários de que trata esta Lei, ressalvadas as
despesas administrativas.

Art. 3o. Acontribuição mensal dos segurados, para a manutenção do regime de previdência de
que trata esta Lei, será de 8,5% (oito e meio por cento), incidente sobre a base de cálculo das
contribuições, conforme previsto em lei. como também sobre agratificação natalina.

Art. 4°. A contribuição mensal do Município através dos órgãos dos Poderes Legislativo e
Executivo, inclusive de suas autarquias efundações para amanutenção do regime de previdência social
de que trata esta Lei. é fixada para este exercício de 2002, a razão de 13% (treze por cento) sobre a
soma das remunerações dos servidores estatutários, reajustáveis 0,5% (meio por cento) ao ano. até a
contribuição atingir 14% (quatorze por cento), ratificando o contido na lei 2.123 de 14/07/1993, como
também sobre a gratificação natalina.

Art. 5o. A contribuição mensal do Município através dos órgãos dos Poderes Legislativo e
Executivo, inclusive de suas autarquias efundações, éconstituída de recursos adicionais do Orçamento
Fiscal, fixados obrigatoriamente naLei Orçamentária Anual.

Art. 6o. O Município é responsável pelo pagamento dos benefícios concedidos até a data de
entrada em vigor da Lei n° 2.123 de 14/07/1993. e daqueles cujos requisitos necessários a sua
concessão foram implementados até a data da citada lei, bem como pela cobertura de eventuais
insuficiências financeiras do regime de previdência deque trata esta Lei.

Parágrafo único - Eventuais insuficiências financeiras do regime de previdência de que trata
estaLei poderão, quando for o caso. serfinanciadas em até35 (trinta e cinco) anos.

Art. 7o. A taxa de administração destinada ao custeio do Regime Próprio de Previdência dos
Servidores do Município de Miguelópolis corresponde a 2% (dois por cento) das contribuições do
Município e dos segurados.

Art. 8o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal de Miguelópolis, 11 de abril de 2002.
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